
MENSAGEM Nº 05/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente:

 
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “estabelece o rateio dos honorários advocatícios sucumbenciais, na forma que especifica”.

 
Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 1.467/2013-PMV, que porta a Ordem de Serviço n° 18/2013-DE/SAJI, visa normatizar a partilha das verbas oriundas da sucumbência dos processos judiciais da Municipalidade entre os procuradores efetivos e seus respectivos Diretores de Departamento.

 
A Lei n º 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, define que os honorários de sucumbência pertencem ao advogado, sem fazer qualquer ressalva, seja ele público ou privado. Neste sentido: 

 
Art. 3º. ... 

 
§ 1º. Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta Lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional. 

 
Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. 

 
Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor. 
 
Art. 24. ... 
§ 3º. É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire do advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência. 

 
Assim ao longo dos anos, a Administração Municipal já realiza o rateio de tais valores com fundamento em Decretos que vem sendo aperfeiçoados gradativamente. Neste sentido, os Decretos ns. 2.393/3 (art. 76, XXIII), 3.360/90 (art. 41, XX), 5.643/02, 6.386/05, 6.629/06 e 8.261/12.

 
Vale ressaltar que os honorários de sucumbência não constituem encargos ao tesouro municipal e serão pagos única e exclusivamente pela parte sucumbente, de modo que a presente lei não gera despesas aos cofres públicos. 

Outrossim, oportuno ainda destacar que a presente medida é reflexo também de orientações do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ao Município, atingindo os procuradores efetivos e seus Diretores de Departamento da Prefeitura e do DAEV.

 
Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 1° de fevereiro de 2013.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

Anexo: 
Projeto de Lei.
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Excelentíssimo Senhor

LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVEIRA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP






            (MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Estabelece o rateio dos honorários advocatícios sucumbenciais, na forma que especifica.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1°. Os honorários advocatícios sucumbenciais na administração direta da Municipalidade serão rateados de maneira equânime entre:

I. Procuradores municipais em efetivo exercício no cargo;

II. Diretor da Procuradoria Judicial;

III. Diretor da Procuradoria Administrativa;

IV. Diretor do Departamento de Execução Fiscal.

§ 1°. Para os fins da presente Lei, os ocupantes dos cargos mencionados neste artigo devem estar inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 2°. Os procuradores efetivos que estejam ocupando cargos de provimento em comissão na administração direta da Municipalidade fazem jus ao rateio referido no caput.

Art. 2°. Os honorários de que trata a presente Lei são oriundos exclusivamente da verba de sucumbência devida pela parte adversa nas ações judiciais, não constituindo receita pública do Município.

Art. 3º. Os agentes públicos referidos no art. 1º participarão do rateio ainda que estejam:

I. em gozo de férias;

II. em gozo de licença: 

a. de gala;

b. gestante;

c. nojo;

d. para tratamento de saúde (doença ou acidente);

e. paternidade;

f. por motivo em doença em pessoa da família;

g. prêmio.

Art. 4º. Os honorários advocatícios serão depositados em conta corrente da Municipalidade para seu posterior repasse, de forma individualizada e mediante cheque nominal, a cada um dos agentes públicos especificados no art. 1° da presente Lei.

Art. 5°. Compete:

I. à Secretaria de Assuntos Jurídicos e Institucionais prestar mensalmente as informações pertinentes à Secretaria da Fazenda;

II. à Secretaria da Fazenda tomar as providências necessárias ao repasse dos honorários de que trata a presente Lei, até o dia dez de cada mês subsequente ao de apuração.

Art. 6º. É autorizado o Departamento de Águas e Esgotos a normatizar, de acordo com as diretrizes estabelecidas pela presente Lei, o rateio equânime dos honorários advocatícios sucumbenciais na autarquia entre:

I. Procuradores municipais em efetivo exercício no cargo;

II. Diretor do Departamento Jurídico.

§ 1°. Para os fins da presente Lei, os ocupantes dos cargos mencionados neste artigo devem estar inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 2°. Os procuradores efetivos que estejam ocupando cargos de provimento em comissão na administração indireta da Municipalidade fazem jus ao rateio referido no caput.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

CLAUDIO ROBERTO NAVA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

VICENTE ANTONIO MARCHIORI

Secretário da Fazenda
